
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1053404 - PA (2025/0454714-4)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : FLÁVIO BARATA MONTEIRO (PRESO)

ADVOGADO :
MARIO WILLIAM BRUNO DO NASCIMENTO COUTO -
PA017153

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

EMENTA

DIREITO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM HABEAS
CORPUS.  ROUBO  MAJORADO  E  CORRUPÇÃO  DE  MENORES.
CONDENAÇÃO  TRANSITADA  EM  JULGADO.  PRETENSÃO  DE
REVISÃO  DA  DOSIMETRIA  DA  PENA.  AUSÊNCIA  DE
ILEGALIDADE.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.   RECURSO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  não

conheceu  do  habeas  corpus,  no  qual  se  pleiteava  o
reconhecimento  de  excesso  na  pena-base  dos  crimes  por
valoração   inidônea  das  circunstâncias  judiciais  da
culpabilidade,   conduta  social,  personalidade  do  agente  e
circunstâncias  do  crime,  bem  como  questionamento  quanto  à
fração aplicada.

2.  O agravante foi  condenado, por decisão transitada em
julgado, pela prática dos delitos de roubo majorado e corrupção de
menores, em concurso formal.

3. O agravante alegou que houve excesso na pena-base do
roubo   valoração  inidônea  das  circunstâncias  judiciais:  conduta
social, personalidade do agente e circunstâncias do crime. Quanto
ao  delito  de  corrupção  de  menores,  sustentou  a    falta  de
fundamentação  para  o  aumento  pelas  circunstâncias  judiciais
(culpabilidade, conduta social, personalidade e circunstâncias do
crime).  Além disso,  que não há a devida fundamentação para a
fração aplicada.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a valoração

negativa  da  culpabilidade,  conduta  social,  personalidade  do
agente e das circunstâncias do crime, realizada pelas instâncias
ordinárias, configura ilegalidade ou bis in idem,  e se inidônea a
fração aplicada.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5.  A   revisão  dos  critérios  adotados  pelas  instâncias

ordinárias,  devidamente  fundamentados  nas  particularidades  do
caso concreto, exigiria aprofundado reexame fático-probatório, o
que é incompatível com a via eleita.

6. O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de
que,  na  primeira  fase  da  dosimetria  da  pena,  não  há  direito
subjetivo  do  réu  à  adoção  de  fração  específica  para  cada
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circunstância judicial, podendo ser de  1/6 sobre a pena mínima,
1/8 do intervalo entre as penas mínimas e máxima ou outro valor,
desde que proporcional e fundamentada no caso concreto.

7. A decisão agravada não apresenta teratologia ou coação
ilegal  que  justifique  a  concessão  da  ordem  de habeas  corpus,
especialmente quando não há indicação de incidência de alguma
das hipóteses previstas no art. 621 do Código de Processo Penal. 

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel
Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                    Brasília, 17 de junho de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : FLÁVIO BARATA MONTEIRO (PRESO)

ADVOGADO :
MARIO WILLIAM BRUNO DO NASCIMENTO COUTO -
PA017153

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

EMENTA

DIREITO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM HABEAS
CORPUS.  ROUBO  MAJORADO  E  CORRUPÇÃO  DE  MENORES.
CONDENAÇÃO  TRANSITADA  EM  JULGADO.  PRETENSÃO  DE
REVISÃO  DA  DOSIMETRIA  DA  PENA.  AUSÊNCIA  DE
ILEGALIDADE.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.   RECURSO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  não

conheceu  do  habeas  corpus,  no  qual  se  pleiteava  o
reconhecimento  de  excesso  na  pena-base  dos  crimes  por
valoração   inidônea  das  circunstâncias  judiciais  da
culpabilidade,   conduta  social,  personalidade  do  agente  e
circunstâncias  do  crime,  bem  como  questionamento  quanto  à
fração aplicada.

2.  O agravante foi  condenado, por decisão transitada em
julgado, pela prática dos delitos de roubo majorado e corrupção de
menores, em concurso formal.

3. O agravante alegou que houve excesso na pena-base do
roubo   valoração  inidônea  das  circunstâncias  judiciais:  conduta
social, personalidade do agente e circunstâncias do crime. Quanto
ao  delito  de  corrupção  de  menores,  sustentou  a    falta  de
fundamentação  para  o  aumento  pelas  circunstâncias  judiciais
(culpabilidade, conduta social, personalidade e circunstâncias do
crime).  Além disso,  que não há a devida fundamentação para a
fração aplicada.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a valoração

negativa  da  culpabilidade,  conduta  social,  personalidade  do
agente e das circunstâncias do crime, realizada pelas instâncias
ordinárias, configura ilegalidade ou bis in idem,  e se inidônea a
fração aplicada.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5.  A   revisão  dos  critérios  adotados  pelas  instâncias

ordinárias,  devidamente  fundamentados  nas  particularidades  do
caso concreto, exigiria aprofundado reexame fático-probatório, o
que é incompatível com a via eleita.

6. O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de
que,  na  primeira  fase  da  dosimetria  da  pena,  não  há  direito
subjetivo  do  réu  à  adoção  de  fração  específica  para  cada
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circunstância judicial, podendo ser de  1/6 sobre a pena mínima,
1/8 do intervalo entre as penas mínimas e máxima ou outro valor,
desde que proporcional e fundamentada no caso concreto.

7. A decisão agravada não apresenta teratologia ou coação
ilegal  que  justifique  a  concessão  da  ordem  de habeas  corpus,
especialmente quando não há indicação de incidência de alguma
das hipóteses previstas no art. 621 do Código de Processo Penal. 

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  FLÁVIO  BARATA
MONTEIRO contra decisão que não conheceu do habeas corpus.

Em suas razões, o agravante – condenado pela prática dos delitos
de roubo majorado e  corrupção de menores  –  insiste  na  necessidade de
desconstituição da coisa julgada em razão de erro crasso na dosimetria da
pena,  por  serem  inidôneos  os  aumentos,  bem  como  por  ausência  de
proporcionalidade na fração aplicada.

Requer,  assim,  a  reconsideração  da  decisão  ou  a  submissão  do
agravo a  julgamento pela  Turma,  a  fim de que seja  concedido o habeas
corpus.

É o relatório.

VOTO

No que interessa, assim dispôs a decisão agravada (fls. 73-75):

A  Quinta  Turma  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  firmou
entendimento  no  sentido  de  ser  inadequada  a  impetração
de  habeas  corpus  quando  utilizado  em  substituição  a  recurso
próprio.

A  teor  do  disposto  no  art.  105,  II,  "a",  da  CF/88, o  recurso
cabível contra acórdão que denega a ordem na origem é o recurso
ordinário, enquanto que, consoante previsto no art. 105, III, da CF,
contra acórdão que julga a apelação, o recurso em sentido estrito,
revisão criminal e o agravo em execução, cabe recurso especial.

Nada impede, contudo, constatada a existência de ilegalidade
flagrante, abuso de poder ou teratologia, a concessão
de habeas corpus de ofício, nos termos do art. 654, § 2º, do Código
de Processo Penal, o que ora passa-se a examinar.

A  denegação  da  medida  liminar,  conforme  decisão  proferida
anteriormente nos autos, decorreu da ausência de elementos que
evidenciassem,  em  um  juízo  de  cognição  sumária,  o  alegado
constrangimento ilegal. O exame aprofundado da matéria, agora
possível  com as  informações  adicionais  e  o  parecer  ministerial,
ratifica a inexistência da coação ilegal sustentada pela impetrante.

A jurisprudência consolidada deste Superior Tribunal de Justiça
é uníssona ao estabelecer que a concessão de habeas corpus exige
a demonstração de flagrante ilegalidade no ato coator, algo que
não se verifica no presente caso.

O  presente  writ  volta-se  contra  acórdão  que  julgou
improcedente  revisão  criminal,  buscando,  em  última  análise,  a
desconstituição  de  condenação  já  transitada  em  julgado  e  a
reanálise  de  critérios  dosimétricos  aplicados  pelas  instâncias
ordinárias.

Imperioso  registrar,  inicialmente,  que  a  individualização  da
pena é submetida aos elementos de convicção judiciais acerca das
circunstâncias do crime, cabendo às Cortes Superiores somente o
controle  da  legalidade  e  da  constitucionalidade  dos  critérios
empregados,  a  fim  de  evitar  eventuais  arbitrariedades.  Assim,
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salvo flagrante ilegalidade, o reexame das circunstâncias judiciais
e dos critérios concretos de individualização da pena mostram-se
inadequados  à  estreita  via  do  habeas  corpus,  por  exigirem
revolvimento probatório.

A questão foi assim tratada no acórdão impugnado (fls. 15-20):
O requerente aponta erros cometido por ocasião do cálculo

dosimétrico da pena que lhe foi imposta, alegando excessos
cometidos  pelo  julgador  primevo  ao  observar
equivocadamente  os  artigos  59  e  68  da  Código  Penal,
cabendo o redimensionamento para uma sanção mais branda.

Em verdade,  verifico  dos  autos  que  o  requerente  busca
apenas a rediscussão de fatos devidamente analisados, sem
apresentação de prova nova judicializada,  motivo pelo qual
razão não lhe assiste.

Na questão em apreço, resta claro que o peticionante tenta
utilizar  a  ação  como  um  novo  recurso  de  apelação,  onde
pretende  reexaminar  mais  uma  vez  decisão  condenatória,
visando a modificação da sentença penal, o que não é cabível
em sede revisional.

Assim,  verifica-se  do  “decisum”  do  juízo  monocrático,  o
enfrentamento  de  forma satisfatória  da  questão  posta,  não
merecendo aquele quaisquer reparos vez que, fundamentado
de forma idônea, com elementos extraídos dos autos e que
não  extrapolam  no  previsto  no  tipo  penal  de  roubo
circunstanciado  (artigo  157,  §2º,  incisos  I  e  II,  do  CP)  e
corrupção de menores (artigo 244-B da Le nº 8.069/90), não
havendo  assim  quaisquer  nulidades,  ilegalidades,  erros
técnicos ou explicita injustiça na decisão impugnada, a serem
sanadas em sede revisional.

Em  que  pese  haver  a  possibilidade  de  revisão  quando
flagrante  o  erro  judiciário,  que  não  é  o  caso  dos  autos,  a
irresignação  do  revisionante  não  se  encaixa  nas  hipóteses
previstas no artigo 621 do CPP.

Com efeito,  tal  fato  deixa  claro  que  o  autor  busca  uma
terceira instância de julgamento, o que não se permite nesta
seara,  conforme  se  verifica  do  precedente  jurisprudencial
colacionado do STJ:

[…]
Como se  vê,  não  merece  provimento  o  pleito  revisional,

pois, efetivamente, não é o caso de nenhuma das hipóteses
constantes dos incisos I, II e III, do artigo 621, do CPP.

Assim, nos termos da fundamentação explanada, bem como
em consonância ao entendimento assente na jurisprudência
do STJ, entendo que a coisa julgada não deve ser ameaçada,
pois não há qualquer desacerto na decisão atacada.

Ante o exposto, julgo improcedente a presente Revisão
Criminal, conforme fundamentação supra.

Não  se  vislumbra  ilegalidade  manifesta  ou  teratologia  na
dosimetria da pena que justifique a concessão da ordem de ofício. A revisão
dos  critérios  adotados  pelas  instâncias  ordinárias,  devidamente
fundamentados nas particularidades do caso concreto, exigiria aprofundado
reexame fático-probatório, o que, como já mencionado, é incompatível com a
via eleita.

Nesse sentido:

Direito  processual  penal.  Agravo  regimental.  Dosimetria  da
pena.

Valoração de circunstâncias judiciais. Súmula 7 do STJ. Agravo
regimental não provido.

I. Caso em exame
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1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
não conheceu do agravo em recurso especial, com fundamento na
Súmula n. 182, STJ.

2. Os agravantes foram condenados pela prática dos crimes de
roubo majorado (art. 157, § 2º, II, do Código Penal) e corrupção de
menores  (art.  244-B do Estatuto  da Criança e  do Adolescente),
com  pena  de  10  (dez)  anos  e  6  (seis)  meses  de  reclusão,  em
regime inicial fechado, além de multa.

3. O Tribunal local manteve a condenação em sede de apelação,
e os embargos de declaração opostos foram acolhidos sem efeitos
infringentes,  reafirmando  a  fundamentação  da  sentença  de
primeiro grau.

4. A defesa interpôs recurso especial alegando violação ao art.
59  do  Código  Penal,  sustentando  que  a  valoração  negativa  da
culpabilidade e das circunstâncias do crime foi realizada com base
em fundamentos genéricos e inidôneos, além de configurar bis in
idem.  O  recurso  foi  inadmitido  pelo  Tribunal  de  origem  com
fundamento na Súmula n. 7, STJ.

5. No agravo em recurso especial, a defesa argumentou que a
análise das questões suscitadas não demandava revolvimento de
fatos  e  provas,  mas  apenas  reclassificação  jurídica  das
circunstâncias  judiciais.  No  agravo  regimental,  reiterou  os
argumentos  e  requereu  o  provimento  para  processamento  do
recurso especial.

II. Questão em discussão
6.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  a

valoração negativa da culpabilidade e das circunstâncias do
crime,  realizada  pelas  instâncias  ordinárias,  configura
ilegalidade ou bis in idem, e se o recurso especial demanda
reexame de matéria fático-probatória, atraindo o óbice da
Súmula n. 7, STJ.

III. Razões de decidir
7. A revisão da dosimetria da pena em sede de recurso

especial é medida excepcional, cabível apenas em hipóteses
de  flagrante  ilegalidade,  teratologia  ou  manifesta
desproporcionalidade.

8. As instâncias antecedentes valoraram negativamente a
culpabilidade  e  as  circunstâncias  do  delito  com
fundamentação idônea e análise concreta das provas e fatos
dos autos, não sendo o caso de reparos na reprimenda.

9. A jurisprudência do STJ admite que o fato de o crime
ter sido cometido à luz do dia e em via pública pode ser
considerado  negativamente  na  análise  das  circunstâncias
judiciais.

10. Não há ilegalidade no procedimento dosimétrico, uma
vez  que  a  fundamentação  do  juízo  de  primeiro  grau  foi
realizada  dentro  dos  critérios  de  discricionariedade
juridicamente vinculada, razoabilidade e proporcionalidade,
sem inidoneidade ou bis in idem.

IV. Dispositivo e tese
11. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento:
1. A revisão da dosimetria da pena em recurso especial é cabível

apenas em casos de flagrante ilegalidade, teratologia ou manifesta
desproporcionalidade.

2. A valoração negativa da culpabilidade e das circunstâncias do
crime, realizada com fundamentação idônea e análise concreta dos
fatos, não configura ilegalidade ou bis in idem.

3. A análise das circunstâncias do crime pode incluir elementos
não definidos na lei penal, como o estado de ânimo do agente e a
duração dos eventos criminosos.
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Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 59; Estatuto
da Criança e do Adolescente, art. 244-B; Súmula n. 7, STJ.

Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  AgRg  no  REsp
2.119.498/RJ, Min.  Carlos  Cini  Marchionatti,  Quinta  Turma,  j.
19.08.2025;  STJ,  AgRg  no  AREsp  2.760.181/RJ, Min.  Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, j. 05.08.2025; STJ, AgRg no REsp
1.984.411/PE, de  minha  relatoria,  Quinta  Turma,  j.  09.09.2024;
STJ, AgRg no AREsp 2.160.712/CE, Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, j. 30.05.2023.

(AgRg  no  AREsp  n.  2.670.857/AL, relator  Ministro  Messod
Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  julgado  em  21/10/2025, DJEN  de
28/10/2025.)

Ademais,  nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  inexiste
ilegalidade a ser sanada na espécie, na medida em que, diante da ausência
de  previsão  legal,  a  escolha  do quantum de  aumento  da  pena-base  pela
existência de circunstâncias judiciais negativas fica a critério do julgador,
utilizando-se  de  sua  discricionariedade motivada em cada caso  concreto,
inexistindo decisão vinculante que fixe a utilização de determinado critério
matemático pré-estabelecido.

O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que, na
primeira  fase  da  dosimetria  da  pena,  não  há  direito  subjetivo  do  réu  à
adoção de fração específica para cada circunstância judicial, podendo ser de
1/6 sobre a pena mínima, 1/8 do intervalo entre as penas mínimas e máxima
ou outro valor, desde que proporcional e fundamentada no caso concreto.

A propósito:

DIREITO  PENAL.  AGR  AVO  REGIMENTAL.  CORRUPÇÃO
PASSIVA.  DOSIMETRIA  DA  PENA.  ORDEM  CONCEDIDA  DE
OFÍCIO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que

não  conheceu  do  habeas  corpus  impetrado  contra  acórdão  do
Tribunal  de  Justiça  do  Estado  do  Maranhão,  que  ajustou  a
dosimetria  da  pena  do  crime  de  corrupção  passiva  e  declarou
extinta a punibilidade dos crimes de prevaricação e facilitação de
fuga de presos por prescrição.

2. O agravante foi condenado pelo juízo da 4ª Vara Criminal de
São Luís (MA) pelos crimes de corrupção passiva e facilitação de
fuga de pessoa presa, à pena de 4 anos de reclusão e 30 dias-
multa,  em  regime  inicial  aberto.  O  Tribunal  de  origem,  por
maioria,  deu  parcial  provimento  à  apelação  da  defesa  e  do
Ministério Público, resultando na condenação do réu a 6 anos de
reclusão e 40 dias-multa em regime inicial semiaberto, pelo crime
de corrupção passiva majorada.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  houve

ilegalidade na aplicação da majorante do § 1º do art. 317 do CP,
utilizando os mesmos fatos já valorados negativamente na análise
da circunstância judicial consequências do crime, configurando bis
in idem.

4. Outra questão em discussão é a adequação da fração utilizada
para  a  exasperação  da  pena-base,  se  deveria  ser  1/6 da  pena
mínima por circunstância desfavorável.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5.  A  revisão  da  dosimetria  da  pena  é  possível  em  situações

excepcionais  de  manifesta  ilegalidade  ou  abuso  de  poder,  sem
maiores  incursões  em  aspectos  circunstanciais  ou  fáticos  e
probatórios.

6.  A  valoração  negativa  das  consequências  do  delito  de
corrupção  passiva  deve  ser  extirpada,  mantendo-se  apenas  a
majorante do § 1º do art. 317 do CP, para evitar bis in idem.
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7.  A decisão monocrática foi  mantida no ponto em que
consignado que o réu não tem direito subjetivo à utilização
das  frações  de  1/6 sobre  a  pena  mínima,  pois  tais
parâmetros  não  são  obrigatórios,  desde  que  haja
fundamentação  adequada  e  proporcionalidade  na
exasperação da pena.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental parcialmente provido, não se conhecendo

do  habeas  corpus,  mas  concedendo  a  ordem  de  ofício  para
redimensionar  a  pena do  agravante  para  4  anos  e  4  meses  de
reclusão  e  21  dias-multa,  mantidas  as  demais  disposições  do
acórdão.

Tese de julgamento: "1. A valoração negativa das consequências
do  delito  de  corrupção  passiva  não  pode  ser  utilizada
concomitantemente com a majorante do § 1º do art. 317 do CP, se
baseadas nos mesmos fundamentos, sob pena de bis in idem. 2.
Na fixação da pena-base, não há direito subjetivo do réu à
utilização das frações de  1/6 sobre a pena mínima,  1/8 do
intervalo entre as penas mínima e máxima ou mesmo outro
valor".

Dispositivos relevantes citados: CP, art. 317, § 1º; CP, art. 33, §
2º, alínea "b", e § 3º.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC  917.865/CE,
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em
02.09.2024;  STJ,  AgRg  no  HC  707.862/AC, Rel.  Min.  Olindo
Menezes,  Sexta  Turma,  DJe  de  25.02.2022;  STJ,  REsp
2.019.631/PR, Rel. Min. Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado
em 18.02.2025.

(AgRg no HC n.  982.596/MA, relator Ministro Messod Azulay
Neto, Quinta Turma, julgado em 3/2/2026, DJEN de 10/2/2026.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  PROCESSO
PENAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  BUSCA  PESSOAL.  FUNDADA
SUSPEITA. LEGALIDADE DA ATUAÇÃO POLICIAL. DIREITO AO
SILÊNCIO.  NULIDADE  RELATIVA.  AUSÊNCIA  DE
DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO
PRINCÍPIO DA INÉRCIA. DOSIMETRIA REALIZADA DE FORMA
FUNDAMENTADA.  NÃO  INCIDÊNCIA  DO  TRÁFICO
PRIVILEGIADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. As instâncias ordinárias registraram que os acusados foram
presos na posse de material entorpecente, tendo sido realizada a
abordagem em razão da fuga dos recorrentes, quando avistaram
os policiais, em local conhecido como ponto de venda de drogas.
2. Nos termos do art. 244 do Código de Processo Penal, a busca se
justifica "quando houver fundada suspeita de que a pessoa esteja
na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam
corpo  de  delito".  Na  situação  narrada  na  denúncia,  a  busca
pessoal se deu de forma legítima, tendo em vista a existência de
fundada suspeita de que os acusados estariam empreendendo fuga
por estarem na posse de material entorpecente. É de se destacar
também a coerência dos depoimentos dos policiais que depuseram
em juízo, havendo verossimilhança nas suas afirmações.
3. "A permissão para a revista pessoal - à qual se equipara a busca
veicular  -  decorre,  portanto,  de  fundada  suspeita  devidamente
justificada  pelas  circunstâncias  do  caso  concreto  de  que  o
indivíduo esteja na posse de armas ou de outros objetos ou papéis
que constituam corpo de delito, evidenciando-se a urgência de se
executar  a  diligência"  (RHC  n.  158.580/BA, relator  Ministro
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 19/4/2022, DJe de
25/4/2022).
4. É assente no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de
que "a ausência de informação acerca do direito de permanecer
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calado ao acusado gera apenas a nulidade relativa, devendo ser
arguida em momento oportuno, a teor do disposto no art. 571 do
CPP, cuja declaração depende, ainda, da comprovação do prejuízo,
o  que  não  ocorreu  no  caso"  (AgRg  no  REsp  n.  1.679.278/RS,
relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  julgado  em
26/6/2018, DJe de 1º/8/2018).
5. Compete ao Juiz, de ofício, determinar a produção de provas,
quando considerar que são fundamentais para a adequada solução
do  processo.  Diante  disso,  não  há  que  se  falar  em  ofensa  ao
princípio  da  inércia  de  jurisdição  e  ao  sistema  acusatório  em
decorrência da simples determinação de uma diligência.
6. "A discricionariedade judicial motivada na dosimetria da
pena  é  reconhecida  por  esta  Corte.  Não  existe  direito
subjetivo a critério rígido ou puramente matemático para a
exasperação  da  pena-base.  Em regra,  afasta-se  a  tese  de
desproporcionalidade em casos de aplicação de frações de
1/6 sobre a pena-mínima ou de  1/8 sobre o intervalo entre
os limites mínimo e máximo do tipo, admitido outro critério
mais  severo,  desde  que  devidamente  justificado,  como no
caso dos autos. Precedentes" (AgRg nos EDcl no AREsp n.
2.563.576/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma, julgado em 8/10/2024, DJe de 15/10/2024).
7.  A  primariedade  e  a  ausência  de  maus  antecedentes  não
autorizam, por si sós, a aplicação da causa de diminuição de pena,
na  medida  em  que  deverão  estar  presentes,  cumulativamente,
quatro requisitos:
primariedade,  bons  antecedentes,  não  dedicação  a  atividades
criminosas e não integração de organização criminosa.
8. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no  HC n.  820.457/SP, relator  Ministro  Antonio  Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 5/3/2025, DJEN de 11/3/2025,
grifei.)

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
RECURSO  ESPECIAL.  ESTELIONATO.  PRESCRIÇÃO  NÃO
CONSUMADA.  INTERRUPÇÃO  PELO  ACÓRDÃO
CONFIRMATÓRIO  DA  CONDENAÇÃO.  INEXISTÊNCIA  DE
VIOLAÇÃO  DO  ART.  619  DO  CPP.  PLEITO  ABSOLUTÓRIO.
SÚMULA 7/STJ. VALORAÇÃO DE DOCUMENTOS COLHIDOS NA
FASE  EXTRAJUDICIAL.  POSSIBILIDADE,  DESDE  QUE
SUBMETIDOS AO CONTRADITÓRIO. OFENSA AO ART. 155 DO
CPP  NÃO  CONFIGURADA.  DOSIMETRIA  DA  PENA.
EXASPERAÇÃO  PROPORCIONAL  NA  PRIMEIRA  FASE.
AUSÊNCIA DE DIREITO SUBJETIVO DO RÉU À APLICAÇÃO DE
UM  CRITÉRIO  MATEMÁTICO.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1.  Segundo  o  atual  entendimento  das  Cortes  Superiores,  o
acórdão  confirmatório  da  condenação  interrompe  o  prazo
prescricional. Ao contrário do que diz a defesa, tal orientação não
se  aplica  somente  aos  casos  posteriores  ao  julgamento  do  HC
176.473/RR pelo  STF,  tendo em vista  a  ausência  de  modulação
temporal de efeitos daquela decisão.

2. Não há ofensa ao art. 619 do CPP, pois o Tribunal de origem
se pronunciou sobre todos os aspectos relevantes para a definição
da causa. Ressalte-se que o julgador não é obrigado a rebater, um
a um, todos os  argumentos das partes,  bastando que resolva a
situação  que  lhe  é  apresentada  sem se  omitir  sobre  os  fatores
capazes de influir no resultado do julgamento.

3. O pleito absolutório por suposta ausência de provas esbarra
no óbice da Súmula 7/STJ.

4.  Não  viola  o  art.  155  do  CPP  a  valoração  de  documentos
colhidos pelo INSS na esfera extrajudicial, desde que submetidos
ao crivo do contraditório, como no presente caso.
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5. Na primeira fase da dosimetria da pena, não há direito
do subjetivo do réu à adoção de alguma fração específica de
exasperação para cada circunstância judicial  desfavorável,
seja ela de 1/6 sobre a pena-base, 1/8 do intervalo entre as
penas mínima e máxima ou mesmo outro valor. Tais frações
são parâmetros aceitos pela jurisprudência do STJ, mas não
se revestem de caráter obrigatório, exigindo-se apenas que
seja  proporcional  o  critério  utilizado  pelas  instâncias
ordinárias.

6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  REsp  n.  1.951.442/PE, relator  Ministro  Ribeiro

Dantas, Quinta Turma, julgado em 23/11/2021, DJe de
29/11/2021.)

O acórdão recorrido está em conformidade com a jurisprudência
do Superior Tribunal de Justiça, pois, no que diz respeito ao delito de roubo,
valoradas negativamente três circunstâncias judiciais, a pena foi exasperada
em 2  anos  e,  em relação  ao  delito  de  corrupção  de  menores,  valoradas
negativamente quatro circunstâncias, a pena foi aumentada em 1 ano, não
tendo  sido  identificada  desproporcionalidade  nas  frações   aplicadas,  pois
devidamente fundamentadas.

Nesse  contexto,  deve  ser  mantida  a  decisão  agravada  por  seus
fundamentos, sequer impugnados efetivamente pelo agravante.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.053.404 / PA

Número Registro: 2025/0454714-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00016428920168140031 08014244320248140000 16428920168140031 8014244320248140000 

Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026

Relator do AgRg 

Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARIO WILLIAM BRUNO DO NASCIMENTO COUTO 
ADVOGADO : MARIO WILLIAM BRUNO DO NASCIMENTO COUTO - PA017153
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 
PACIENTE : FLÁVIO BARATA MONTEIRO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FLÁVIO BARATA MONTEIRO (PRESO)
ADVOGADO : MARIO WILLIAM BRUNO DO NASCIMENTO COUTO - PA017153
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
11/06/2026 a  17/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik
e  Messod  Azulay  Neto  votaram com a  Sra.  Ministra  Relatora.  Presidiu  o  julgamento  o  Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 17 de junho de 2026
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